
  
    Os Benefícios da Mediação em Disputas Relacionadas à Propriedade Intelectual: uma abordagem prática


    …


    A mediação, definida como uma negociação facilitada por uma pessoa neutra de confiança das partes,1 não é uma tendência nova. Ele está disponível como um mecanismo para resolução de disputas desde que podemos pensar na sociedade humana2. Na era contemporânea, mais especificamente em 1996, a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) realizou uma Conferência sobre Mediação3 apresentando um mapa completo da realidade do uso da mediação em disputas relacionadas à propriedade intelectual. Insights profundos e verificações da realidade foram compartilhados no discurso de abertura feito por Robert Badinter, primeiro presidente da Corte de Conciliação e Arbitragem da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE)4.


    Em campos específicos, como projetos de Pesquisa e Desenvolvimento5 e Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)6, a mediação tem sido considerada um caminho útil. No entanto, apenas nos últimos anos é que a mediação surgiu como uma tendência para a resolução de disputas em geral e para os conflitos envolvendo direitos de propriedade intelectual em particular7.


    Nesse contexto, o objetivo deste livro é apresentar as peculiaridades dos conflitos envolvendo direitos de propriedade intelectual, demonstrando exigirem um mecanismo de resolução de disputas eficiente e eficaz, e explicar como a mediação pode ser exatamente isso. A estrutura do livro seguirá uma abordagem prática, conectando a teoria da mediação à realidade da propriedade intelectual. O objetivo desta abordagem é ilustrar como a mediação se encaixa como um mecanismo eficaz de resolução de disputas envolvendo questões relacionadas aos direitos de propriedade intelectual; e como o fato de que esses direitos estão cada vez mais sendo o núcleo de valor do negócio em um mundo tecnológico e globalizado se reflete em mais disputas relacionadas a eles.


    Para seguir a abordagem prática, o livro tratará primeiramente as especificidades de um conflito quando envolve questões relacionadas aos direitos de propriedade intelectual e explicará como as características, ferramentas e técnicas de mediação respondem efetivamente a essas especificidades (tópico 1). Além disso, fatos e números serão apresentados para ilustrar a relevância dos ativos intangíveis na atual economia local e global, mostrando como os direitos de propriedade intelectual estão intrinsecamente envolvidos no desenvolvimento e na geração de valor dos negócios. Será então demonstrada a utilização da mediação em disputas relacionadas a direitos de propriedade intelectual e como as instituições internacionais estão atualmente a utilizando e promovendo (tópico 2).


    


    
      
        1 “A mediação é a negociação facilitada por uma pessoa neutra de confiança. O papel do neutro - o mediador - é ajudar os envolvidos a resolver seus problemas e chegar a um consenso ”. Definição de mediação pelo International Mediation Institute - IMI. Disponível em https://imimediation.org/resources/what-is-mediation/#:~:text=Mediation%20is%20negotiation%20facilited%20by%20a%20trusted%20neutral,out%20their%20issues%20and%20arrive% 20a% 20a% 20consenso.

      


      
        2 “O início da mediação pode ser traçado na cultura grega antiga por um movimento filosófico que visava fazer as pessoas pensarem sobre suas relações com os outros e, consequentemente, sobre si mesmas. A maiêutica facilitou essa busca. É a crença de que um indivíduo possui um conhecimento que está armazenado em sua consciência e acumulado de gerações anteriores. O filósofo utilizava essa habilidade para permitir que uma pessoa alcançasse e expressasse o melhor de si. Essa prática visava desenvolver a responsabilidade individual por meio do controle das paixões, e também ajudar os indivíduos a pensar sobre suas relações “mestre-escravo” consigo mesmo e com os outros (A República, Livro IV, Platão).” Disponível em http://en.wikimediation.org/index.php?title=History_of_mediation

      


      
        3 Para obter o índice completo e o link para os discursos apresentados, consulte: http://www.wipo.int/amc/en/events/conferences/1996/index.html

      


      
        4 Para obter a transcrição completa do discurso de abertura, consulte: http://www.wipo.int/amc/en/events/conferences/1996/badinter.html

      


      
        5 “A Resolução Alternativa de Litígios (ADR), especialmente a mediação, tem merecido especial atenção no passado recente. Após longas discussões iniciadas com o Plano de Ação de Viena em 1998, a Diretiva 2008/52 / CE sobre certos aspectos da mediação em questões civis e comerciais foi adotada em maio de 2008. [...] Paralelamente, a inovação através da cooperação científica e tecnológica com os principais parceiros internacionais desempenha um papel cada vez mais importante para ultrapassar as dificuldades económicas mundiais, o que está previsto no Seventh Framework Programme (FP7) e reflete-se na “ampla abertura do [Espaço Europeu da Investigação] ERA ao mundo” anunciada no processo de Liubliana e, entre outros documentos, na Comunicação da Comissão Europeia sobre o Quadro Estratégico Europeu para a Ciência e Cooperação Internacional, publicada em Setembro de 2008. Dada a crescente utilização e sensibilização da mediação, a internacionalização dos projetos de investigação fomentada pelos desenvolvimentos acima mencionados e a recente experiência de casos do Centro de Arbitragem e Mediação da Organização Mundial de Propriedade Intelectual (Centro OMPI) na administração de casos de mediação envolvendo colaboração em pesquisa e acordos de transferência de tecnologia, pode-se afirmar que a mediação é cada vez mais prevista como um mecanismo de ADR para a resolução de disputas em colaborações em P&D.” SCHALLNAU, Judith, “Mediation in Research & Development projects - the WIPO Arbitration and Mediation Center”, no Boletim da IPR-Helpdesk No 42 (Junho 2009).

      


      
        6 CASTRO, Ignacio de / TOSCANO, Leandro. “Resolution of ICT Disputes through Mediation and Arbitration Cost- and Time-Efficient Alternatives to Court Litigation”. Disponível em http://www.wipo.int/export/sites/www/amc/en/docs/crimay2012.pdf.

      


      
        7 “A crescente importância dos ativos de propriedade intelectual na economia de hoje e nas transações comerciais transnacionais, as complexidades e desvantagens dos litígios de propriedade intelectual perante os tribunais estaduais, bem como a atratividade das soluções ADR como tais (particularmente em termos de confidencialidade e de especialização), explicam por que a arbitragem e outros sistemas alternativos de resolução de disputas (particularmente a mediação) são cada vez mais percebidos como métodos atraentes para resolver disputas de propriedade intelectual em nível global. “ DE WERRA, Jaques, “Novos Desenvolvimentos da Arbitragem e Mediação de PI na Europa: O Centro de Mediação e Arbitragem de Patentes instituído pelo Acordo sobre um Tribunal Unificado de Patentes”, na Revista Brasileira de Arbitragem. Edição Especial. Arbitragem e Mediação em Matéria de Propriedade Intelectual, 2014.

      

    

  


  
    1. Mediação como resposta efetiva às peculiaridades dos conflitos quando envolvem direitos de propriedade intelectual


    …


    Este tópico apresentará primeiramente as especificidades dos conflitos relacionados à propriedade intelectual (tópico 1.1), para então abordar como as características, ferramentas e técnicas de mediação respondem efetivamente a tais questões (tópico 1.2).


    1.1. Peculiaridades dos conflitos envolvendo direitos de propriedade intelectual


    O rápido progresso, a globalização e a tecnologia em constante evolução transferiram o valor financeiro para os ativos intangíveis, aumentando assim a importância dos direitos de propriedade intelectual (PI) e do seu cumprimento efetivo. Tal fenômeno pode ser confirmado pelo crescente número de pedidos e registros de direitos de propriedade intelectual em todo o mundo. “Em 2014, os pedidos de patentes em todo o mundo cresceram 4,5% para cerca de 2,7 milhões, e os pedidos de marcas aumentaram para cerca de 7,44 milhões, com um crescimento de 6% (em relação a 2013)”.8 Como consequência lógica, “mais registros de direitos de PI nos últimos anos também resultaram em mais disputas relacionadas à PI”9.


    Ao mesmo tempo, quando falamos em propriedade intelectual, não nos limitamos apenas a patentes e marcas, uma vez que envolve “os direitos dados às pessoas sobre as criações de suas mentes”10. Direitos de propriedade intelectual são, portanto, direitos privados11 destinados a proteger a propriedade do que é criado pelo intelecto de alguém. Além das marcas, que protegem os sinais distintivos “que distinguem os bens ou serviços de uma empresa dos de outras empresas”12, e das patentes, que estimulam a inovação por meio da proteção de invenções13, outros direitos de propriedade intelectual incluem software, desenho industrial, indicação geográfica, cultivares, projetos de layout de circuitos integrados, direitos autorais, bem como questões relacionadas à concorrência ilegal, segredos comerciais, know-how, informações confidenciais e transferência de tecnologia. Ao perceber o que está incluso quando falamos sobre propriedade intelectual, bem como que os direitos de propriedade intelectual estão intrinsecamente relacionados ao comércio14, pode-se verificar facilmente o quão presente a propriedade intelectual está em muitos aspectos de qualquer negócio. Assim, tratar dos direitos de propriedade intelectual significa também tratar de onde o valor do negócio é criado.


    Nesse sentido, o aumento de disputas relacionadas à propriedade intelectual (PI) “não só aumentou a consciência pública sobre a importância da aplicação da PI, mas também levou a uma maior reflexão sobre a eficiência, imparcialidade e previsibilidade dos julgamentos judiciais para disputas de PI”15. Embora tenhamos visto a tentativa de muitos países de estabelecer jurisdições especializadas de propriedade intelectual (SIPJs), alguns com sucesso e outros com dificuldades, tal solução acabou por não satisfazer muitas das demandas relacionadas às peculiaridades das disputas relacionadas à propriedade intelectual, especialmente seu caráter internacional intrínseco16.


    Ademais, embora “uma disputa de PI possa ser levada a um tribunal, o litígio pode nem sempre estar bem equipado para levar em conta as características particulares das disputas de PI.”17. Tais peculiaridades das disputas de propriedade intelectual serão apresentadas a seguir, a fim de demonstrar como o judiciário pode não ser suficiente para lidar com o crescimento de disputas relacionadas à propriedade intelectual18 e como a mediação pode ser vista como uma alternativa eficiente.


    1.1.1. Reivindicações inter-relacionadas


    A utilidade dos direitos de propriedade intelectual repousa na sua assertividade, ou seja, na eficácia com que podem ser cumpridos19. Nesse sentido, deve-se considerar que, por um lado, a proteção da propriedade intelectual segue o princípio da territorialidade - o que significa que o direito à propriedade intelectual é operativo, ou seja, o monopólio é concedido e exequível, apenas no país onde o registro foi feito ou onde esse direito é reconhecível (como quando não há necessidade de registro, a exemplo de direitos autorais e design em algumas jurisdições).


    Por outro lado, no entanto, a globalização, a internet e o crescimento e velocidade das novas tecnologias permitem um acesso global e quase ilimitado a todos os tipos de informação, levando as violações de direitos de propriedade intelectual, caracterizadas por si só como intrinsecamente variáveis20, a um nível transnacional21. Assim, o caráter territorial dos direitos de propriedade intelectual, juntamente com o crescente aspecto transnacional de suas disputas, resulta em “processos potencialmente demorados e onerosos em várias jurisdições sob diferentes leis”22, com o “risco de resultados conflitantes”23.


    Muitos exemplos são trazidos pela prática especializada, a fim de ilustrar o aspecto transnacional de disputas relacionadas à propriedade intelectual:


    “Muitas disputas internacionais consistem em reivindicações inter-relacionadas complexas litigadas em várias jurisdições em grandes distâncias, idiomas e culturas. Múltiplas citações de processos judiciais podem ser necessárias para permitir o endereçamento completo de um determinado assunto, uma vez que um tribunal de Nova York pode não ter jurisdição sobre uma patente na Dinamarca. Por exemplo, uma disputa relativa a dispositivos de teste agrícola pode ser litigada simultaneamente na Austrália, nos Estados Unidos e na Inglaterra.”24


    “Quando parceiros de pesquisa com diferentes origens culturais e sociais - por exemplo, organizações de pesquisa, universidades, grandes empresas e PMEs - colaboram, eles podem ter expectativas e entendimentos divergentes de conceitos comerciais e jurídicos que podem levar a conflitos. Uma vez que o conflito tenha surgido, forças cognitivas, culturais, sociais e emocionais podem distorcer a tomada de decisão racional. Isso pode colocar em risco as relações pessoais e o desempenho oportuno do trabalho a ser realizado, ou mesmo colocar em risco o próprio projeto. ”25


    “Há vários anos, duas importantes empresas multinacionais de manufatura (uma com sede nos Estados Unidos; a outra na Europa) estavam envolvidas em mais de 10 anos de litígios de patentes internacionais entre si, com aproximadamente US $ 600 milhões em jogo. Os litígios envolviam três conjuntos distintos de processos de patentes dos EUA e de contrapartes estrangeiras específicas para sua indústria (alguns dos conjuntos sendo direcionados a certas tecnologias mecânicas; outros envolvendo certas tecnologias eletrônicas) e, portanto, três disputas de patentes separadas. Ao longo dos anos, dezenas de milhões de dólares foram gastos unicamente em taxas legais para cada lado, com muito pouco resultado. Um lado obteve sucesso em um país em algumas das disputas; a outra parte obteve sucesso em outro país na mesma ou em outra das disputas, e assim por diante. Os resultados foram inconsistentes.”26


    Como podemos ver pelos exemplos apresentados, as disputas relacionadas à propriedade intelectual geralmente possuem um caráter internacional e envolvem reivindicações complexas e inter-relacionadas por partes de diferentes jurisdições. Assim, em sendo o judiciário escolhido, tal escolha acarretará a necessidade de ajuizar ações em múltiplas jurisdições, com aumento de custos e possíveis resultados inconsistentes.


    1.1.2. Celeridade e custo-benefício


    A característica previamente mencionada, quando conectada ao fato de que os direitos de propriedade intelectual geralmente se relacionam a questões de rápida ocorrência, como tecnologia, inovação e criatividade, resulta na necessidade de um mecanismo célere de resolução de disputas. Caso contrário, a tecnologia e a inovação podem se tornar obsoletas e a ideia criativa pode ganhar vida na mente de outro profissional.


    Da mesma forma, considerando que as entregas protegidas por propriedade intelectual são o próprio resultado de projetos de Pesquisa e Desenvolvimento, torna-se “importante encontrar uma forma de resolver os conflitos relacionados de maneira célere e econômica”27. Isso também é verdade quando consideramos que as disputas
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